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Resumo | A prestação de serviços de animação turística a pessoas com incapacidade (PcI) deveria ser

uma realidade não só porque é um direito de quem procura e um dever de quem oferece o serviço

turístico, mas também porque esta atividade proporciona benefícios pessoais, sociais e económicos im-

portantes. Os serviços de animação turística nos destinos são cada vez mais valorizados e pensados

estrategicamente para integrar o produto turístico como �um todo�. No entanto, um número muito

limitado de estudos avalia o nível de acessibilidade dos produtos turísticos, principalmente as ativida-

des de animação que são desenvolvidas e comercializadas por empresas de animação turística (EAT).

Neste contexto, este estudo pretende analisar o nível de acessibilidade das EAT em Portugal. Para dar

resposta a este objetivo foi administrado um inquérito por questionário às EAT localizadas em Portugal

continental. Os resultados obtidos revelam que na maioria dos casos as EAT não estão preparadas para

trabalhar com PcI. No entanto, observa-se que já existem algumas empresas, embora em número muito

reduzido, que se especializaram neste mercado. Com base nos resultados obtidos são de�nidas algumas

estratégias que poderão ser utilizadas pelas EAT para aumentarem o nível de acessibilidade dos produtos

que comercializam.

Palavra-chave | Empresas de Animação turística (EAT), Turismo acessível, Pessoas com incapacidade

(PcI), Acessibilidade física, Informação acessível

Abstract | Providing tourist entertainment services to people with disabilities should be a reality not

only because it is a right of the demand and a responsibility of the purveyor but also because the

activity provides important personal, social and economic bene�ts. Tourist entertainment services at

destinations are increasingly valued and strategically designed to integrate tourism product as a whole.
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However, a very limited number of studies assess the level of accessibility of tourism products, especi-

ally the entertainment activities developed and marketed by tourist entertainment companies. In this

context, this study aims to analyze the level of accessibility of entertainment companies in Portugal. To

meet this objective, a questionnaire survey was conducted to the entertainment companies located in

the mainland of Portugal. The results show that in most cases the entertainment companies are not

prepared to work with PwD. However, it is also noted that there are already some companies, still in

very small number, specialized in this market. Based on the results, we de�ne some strategies that can

be used by the entertainment companies to increase the level of accessibility of their products.

Keywords | Tourism entertainment companies, Accessible tourism, People with disabilities, Physical

accessibility, Accessible information

1. Introdução

A indústria do turismo é composta por vários

produtos que integram um produto turístico total

(como alojamento, restauração, transportes e ani-

mação turística). Todos esses produtos são funda-

mentais na construção da imagem de um destino e

na satisfação das necessidades dos visitantes, mas

nem todos são valorizados da mesma forma na

construção de uma oferta turística integrada. A

necessidade de oferecer produtos turísticos dife-

renciados e competitivos num mercado global e o

aparecimento de novos mercados tem contribuído

para a valorização dos diversos componentes do

produto turístico como um todo, nomeadamente

o das atividades de animação turística.

Um dos mercados que tem ganho relevo é o

das PcI. Este, é um mercado que está a aumen-

tar (Bowtell, 2015), fazendo-se prever, uma maior

importância na oferta de produtos turísticos aces-

síveis (Özogul & Baran, 2016; Zajadacz & Micki-

ewicz, 2017), inclusivamente na área da animação

turística. Esta crescente preocupação ocorre não

só por questões de justiça e responsabilidade so-

cial relacionadas com a igualdade de oportunidades

(World Tourism Organization, 1999), mas tam-

bém porque este segmento representa uma opor-

tunidade de negócio importante para as empresas

da indústria turística (Bowtell, 2015; Polat & Her-

mans, 2016; Özogul & Baran, 2016).

Apesar da crescente atenção dada às questões

da inclusão social e da importância da animação

na vida das pessoas e de um país, é possível obser-

var que existe um gap em termos de investigação

no lado da oferta turística e, dentro deste grupo,

no que se refere às empresas que oferecem ativida-

des de animação turística às PcI. A grande maioria

dos estudos debruça-se na perspetiva da procura,

focando-se principalmente na incapacidade motora

como Kiruthika e Bindu, (2016). Os estudos na

perspetiva da oferta elegem ramos do trade turís-

tico que não os serviços de animação turística, no-

meadamente hotelaria, como Khumalo & Ndlovu

(2017), agências de viagens como Özogul & Ba-

ran, 2016 ou a oferta patrimonial como O�ei et al.

(2017).

Se por um lado é do interesse dos intervenien-

tes da indústria do turismo em geral e do setor da

animação em particular, que se conheça cada vez

mais e melhor as PcI, nas suas diversas dimensões

da vida, também é verdade que conhecer o estado

da arte da acessibilidade da oferta de serviços turís-

ticos é um dos passos inevitavelmente basilar para

a criação de um serviço integral, estrategicamente

pensado e inclusivo.

Desta forma, o objetivo do presente estudo é

perceber se, em termos de acessibilidade, as EAT

em Portugal estão preparadas para satisfazer o
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mercado de PcI. Para dar resposta a este objetivo,

apresenta-se na secção seguinte uma contextuali-

zação teórica da temática em análise, seguindo-se

uma descrição da metodologia utilizada e os re-

sultados obtidos. O artigo termina com uma dis-

cussão dos principais resultados obtidos, contribui-

ções, limitações e algumas sugestões de investiga-

ção futura.

2. Contextualização teórica

Nas economias mais desenvolvidas, o turismo

faz parte da vida dos cidadãos (Small & Darcy,

2010) de forma tão natural como a própria exis-

tência em comunidade. É a partir dessa sociedade

mutante, que surgem novos conceitos e enquadra-

mentos em turismo e onde as pessoas e a acessibili-

dade são nucleares, como são os exemplos de �Tu-

rismo Para Todos� e� �Turismo Acessível�. Estes

são conceitos muito semelhantes entre si, pelo que

muitas vezes são utilizados para abordar a mesma

temática � a de um turismo que se pretende que

seja acessível a todos os que queiram participar em

atividades de turismo e/ou lazer (Devile, 2009).

O Turismo Acessível direciona para uma res-

posta inclusiva em termos de produto turístico,

que permita aos visitantes com necessidades es-

pecí�cas de acesso (físico e/ou cognitivo) usufruir

de experiências turísticas em pé de igualdade com

os restantes visitantes (Comissão Europeia, 2013;

2017; Polat & Hermans, 2016), em conjunto com

as suas famílias e/ou amigos.

Esta forma de pensar turismo está relacionada

com o reconhecimento de que existe diversidade

humana e de que os ambientes não são sempre os

mesmos. Essa complexa heterogeneidade é enfa-

tizada pelo conceito de incapacidade, também ele

um conceito mutante e dinâmico, e logo, difícil

de limitar conceptualmente. Pode-se dizer que a

incapacidade é �[. . . ] o resultado de uma relação

complexa entre a condição de saúde do indivíduo e

os fatores pessoais, com os fatores externos que re-

presentam as circunstâncias nas quais o indivíduo

vive� (Organização Mundial de Saúde, 2004). A

incapacidade pode re�etir-se em limitações ou res-

trições motoras, sensoriais e cognitivas ou ser uma

combinação de várias, podendo ocorrer de forma

temporária ou permanente, ser congénita ou ad-

quirida.

A incapacidade é transversal a toda a existên-

cia humana, é inevitável e é diferente para to-

das as pessoas (European Concept for Accessibility

Network, 2003; Buhalis et al., 2005; Decreto Lei

163/2006; Darcy & Dickson, 2009; Buhalis & Mi-

chopoulou, 2011; Organização Mundial de Saúde,

2011; Turismo de Portugal, 2014; Zajadacz & Mic-

kiewicz, 2017). Apesar da escassez de dados es-

tatísticos acerca da incapacidade e do facto dos

dados que são disponibilizados poderem variar me-

diante o modelo concetual adotado em cada país

(modelo médico ou social), a literatura mostra fre-

quentemente que o grupo de PcI representa já uma

proporção signi�cativa da população, estimando-

se que cerca de 15% da população mundial, so-

fra de algum tipo de incapacidade (World Bank,

2017). O número de PcI está a aumentar e talvez

por esse motivo a atenção dada a temas que dis-

cutam a igualdade e a justiça tenha aumentado,

tal como o tema da incapacidade e do direito ao

lazer. A existência de condições que promovam

a equidade deve ser um pré-requisito, para tudo e

para todos, nas sociedades modernas. A existência

de produtos acessíveis nas diversas áreas da vida

das pessoas tem de ser algo natural, tal como nas

áreas de lazer e recreio, nomeadamente em turismo

e animação turística. É necessário criar experiên-

cias turísticas inclusivas e não �exclusivas a nichos�

numa sociedade que se quer equitativa e na qual

se espera a promoção da igualdade e a funciona-

lidade de toda a sua estrutura social. Assim, é

também necessário que se conheçam diversas ca-

racterísticas relativas à procura, mas também que

se perceba quem são e quais são os objetivos dos

agentes da oferta onde os empresários da anima-

ção turística se inserem.
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Apesar de em menor quantidade, alguns auto-

res têm focado a sua investigação no conhecimento

do �estado da arte� da oferta de produtos turísticos

como são exemplo de Khumalo & Ndlovu (2017)

e O�ei et al. (2017).

Em 2017, Khumalo & Ndlovu analisaram a

acessibilidade de estabelecimentos de alojamento

para utilizadores de cadeira de rodas. A recolha

de informação foi feita com base na observação,

entrevistas e questionários a PcI e a proprietários

de unidades de alojamento. Os autores concluíram

que apesar de uma atitude positiva perante a inca-

pacidade, a maioria dos estabelecimentos não são

acessíveis �sicamente. Também em 2017, O�ei et

al. examinaram a acessibilidade dos Castelos na

costa do Gana usando guias de observação, pho-

tovoice e entrevistando os diretores, trabalhadores

operacionais e um representante do ministério do

turismo. Os autores identi�caram tópicos relaci-

onados com a acessibilidade física e com a for-

mação. Concluíram que, se por um lado existem

alguns serviços de apoio relacionados com a infor-

mação e com o acesso dentro das infraestruturas,

como sinais de direção, rampas e atenção na lar-

gura de portas, o cariz histórico dos recursos é um

obstáculo à implementação da acessibilidade. Os

autores concluíram também que os trabalhadores

dos recursos turísticos não têm formação para ser-

vir PcI.

A animação turística ganhou um papel de des-

taque na indústria turística por ser um fator dife-

renciador entre destinos, na vida das pessoas en-

quanto seres únicos e individuais e na sua partici-

pação na comunidade. A animação turística cor-

responde a um conjunto de atividades �[. . . ] dire-

cionadas para vários tipos de pessoas diferentes�

(Almeida, 2003, p. 65). Este conceito de anima-

ção turística, sem premeditação, espelha em si o

objetivo que se ambiciona com a existência de um

turismo inclusivo e acessível � o de ter oferta para

todas as pessoas. Os benefícios da animação são

multipartidos e disseminam-se facilmente.

Existem benefícios intrínsecos relacionados uni-

camente com o indivíduo, nomeadamente na saúde

física e mental que são muito importantes e têm

ainda maior peso no caso das PcI. Para a PcI este

benefício pode signi�car uma fonte de melhoria na

sua condição de saúde (Pagán, 2012). É também

possível atribuir à prática de atividades de anima-

ção o fortalecimento das relações e da comuni-

cação na sociedade, o que em última instância,

se re�ete nas próprias comunidades (Edington et

al., 1992; Finger et al., citado por Pompl; Pompl,

1983; SCR, 2005). A existência de empresas de

animação revela ser uma peça importante no te-

cido empresarial, pela dinâmica que confere ao pro-

duto turístico, mas também pelos postos de traba-

lho que gera e pelo efeito multiplicador associado

a esta atividade. Ter cultura a favor da acessibi-

lidade revela também benefícios numa perspetiva

empresarial, pois em termos de marketing e promo-

ção (Patterson et al., 2012) podem ter impactos

signi�cativos na perceção da imagem do destino

(European Network for Accessible Tourism, 2017),

e logo também na escolha do mesmo (Quintas &

Castaño, 1998 citado por Almeida, 2003), uma vez

que completam, diferenciam e melhoram o destino

e/ou o produto turístico (Tekin, 2004).

Em Portugal a organização de atividades de

animação turística tem mostrado um comporta-

mento de crescimento semelhante em todas as

NUT II, entre 2009 e 2015 (INE, 2017). De acordo

com o Registo Nacional de Agentes de Animação

Turística (RNAAT), em 2009, estavam registadas

em Portugal Continental 349 empresa. Por sua

vez, em 2017, o número de empresas era já de

1111, tendo-se veri�cado um crescimento superior

a 218%.

Desta forma, porque se trata de um setor cujo

crescimento e desempenho pode ter implicações

positivas em toda a sociedade e pela importância

que as PcI têm como potenciais consumidores de

produtos de animação turística, é do interesse de

todos os intervenientes que se perceba como se en-

contra o setor da animação turística em termos de

acessibilidade. Considera-se neste estudo a acessi-
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bilidade física (infraestruturas e informação) e de

comunicação como requisitos centrais para a oferta

de atividades de animação turística acessíveis.

3. Metodologia

A aposta numa abordagem de investigação

mista (Coutinho, 2011; Bryman, 2012) pareceu

o método cientí�co mais adequado para condu-

zir este estudo. Optou-se pelo questionário como

principal ferramenta de recolha de dados primários.

No entanto, uma vez que existem poucos estudos

relacionados com a oferta turística e ainda menos

relacionados com a animação turística (Darcy &

Pegg, 2011), foi feita uma cuidada revisão da lite-

ratura e um conjunto de entrevistas exploratórias

a responsáveis por EAT.

O questionário foi desenvolvido tendo como

base estudos realizados sobre a acessibilidade da

oferta turística (exemplos: Patterson et al., 2012;

Michopoulou & Buhalis, 2013; Kiruthika & Bindu,

2016). Este, integra questões relacionadas com a

acessibilidade física dos espaços, das atividades, de

transportes e também com a acessibilidade de in-

formação. O questionário inclui ainda questões re-

lacionadas com as características de acessibilidade

das próprias empresas. Foi efetuado um pré-teste

ao questionário recorrendo a peritos na área da

acessibilidade e turismo (investigadores, consulto-

res e formadores) e a responsáveis por EAT.

Com o objetivo de conhecer a população em

estudo fez-se um levantamento de todas as EAT

registadas na base do RNAAT. O questionário de-

senvolvido foi colocado numa versão digital atra-

vés da ferramenta Lime Survey e foi enviado para

todas as EAT registadas no RNAAT, que à data,

eram 1067 empresas. O mesmo esteve disponível

entre julho e outubro de 2017.

Os dados recolhidos foram analisados usando o

SPSS - Statistical Package for the Social Science,

onde foram utilizadas estatísticas descritivas para

conhecer o per�l da amostra e Análises de Compo-

nentes Principais (ACP) para identi�car dimensões

da acessibilidade física e de comunicação.

4. Resultados

4.1. Per�l da amostra

Responderam ao questionário 192 empresas

(das quais 31 respostas estão incompletas) e o

que corresponde a 18% da população em estudo.

A amostra é composta maioritariamente por mi-

croempresas, no entanto é de realçar que existem 6

empresas que têm mais de 49 funcionários (3,7%).

A maioria das empresas da amostra trabalha em

Portugal (cerca de 85%), seguida de empresas

que trabalham pela Europa (12%) e as restantes

trabalham por todo o mundo. Aproximadamente

90% das EAT trabalha o ano inteiro. (Tabela 1)

No que diz respeito às atividades desenvolvi-

das, veri�ca-se que as mais frequentes promovidas

pelas EAT são as �rotas temáticas e outros percur-

sos de descoberta do património� (65,4%) seguido

por �caminhadas e outras atividades pedestres�

(53,9%), �outras� atividades relacionadas com a

natureza (46,1%) e �visitas guiadas a museus, mo-

numentos e outros locais de interesse patrimonial�

(44,5%).

A maioria das EAT da amostra não tem clien-

tes com incapacidade na sua carteira de clientes

ou se os têm, representam um número muito resi-

dual. Ainda assim, existem 4 EAT cuja prestação

de serviços é feita a mais de 50% de clientes com

incapacidade. (Tabela 2)
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Tabela 1 | Per�l da amostra

Tabela 2 | Clientes com incapacidade (frequência e %)

4.2. Acessibilidade das empresas de animação

turística

A acessibilidade das EAT foi medida em ter-

mos de acessibilidade física e de comunicação.

Pretende-se determinar em que medida as EAT se

consideram acessíveis, isto é, se o seu produto é

efetivamente acessível nas dimensões acima des-

critas, e inclusive na comunicação web e o que

acham importante em termos de formação.

4.2.1 �Perceção da acessibilidade do serviço e im-

portância da formação

Com o objetivo de avaliar a perceção dos res-

ponsáveis das EAT sobre o nível de acessibilidade

dos seus serviços e sobre a formação que conside-

ram ser a mais importante calcularam-se as médias

e fez-se uma ACP para identi�car fatores comuns

em termos de perceção de acessibilidade (Tabela

3).

A maioria das EAT da amostra parece in-

decisa no que diz respeito à acessibilidade ge-

ral dos locais onde desenvolvem as suas ativida-

des (M=3,10) e não oferece serviço de transporte

adaptado (M=1,96). Veri�ca-se que, globalmente,

consideram que os serviços que oferecem não são

acessíveis a qualquer segmento de PcI, ainda as-

sim, os seus serviços estão mais adequados para

PcI auditiva (M=2,94) e motora (M=2,85) e me-

nos adequados para PcI cognitiva (M=2,77) e vi-

sual (M=2,36).

No que diz respeito à formação que as EAT

consideram ser mais importante para o serviço a

PcI, observa-se que a mais valorizada está associ-
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ada ao relacionamento interpessoal e atitudes pe-

rante a PcI (M=3,87), seguindo-se a necessidade

conhecer os requisitos que as EAT devem cumprir

para satisfazer este mercado (M = 3,72).

Foi realizada uma ACP (N=192) à perceção

dos gestores que permitiu identi�car dois compo-

nentes: Componente 1- Acessibilidade do Serviço

(relacionado com a acessibilidade geral do serviço)

e Componente 2 � Formação (relacionado com

o tipo de formação considerada importante pelas

EAT). Observa-se que as EAT que participaram

no estudo consideram importante a formação (a

média da Componente 2 é muito superior à mé-

dia do Componente 1). Observa-se também que

os dois componentes identi�cados apresentam uma

elevada consistência interna e que a APC desenvol-

vida cumpre todos os critérios para ser considerada

uma boa análise (Tabela 3).
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Tabela 3 | Análise de Componentes Principais da perceção da acessibilidade do serviço e importância da formação
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4.2.2. � Avaliação da acessibilidade física

A maioria dos locais onde as EAT realizam as

suas atividades não têm instalações sanitárias para

PcI (M=2,76) ainda assim, os gestores consideram

que alguns são acessíveis �sicamente (M=3,38).

(Tabela 4)

Alguns dos locais onde as empresas realizam

atividades de animação têm ponto de tomada e

largada de passageiro acessível (M=3,30) e esta-

cionamento acessível (M=3,08). No entanto, as

médias relativamente centrais, levam a crer que

estes requisitos nem sempre se encontram.

Em termos de pisos para cegos, a maioria das

respostas tende para a inexistência do recurso

(M=1,72). Ainda no campo das condições es-

truturais conclui-se que a uma boa parte não tem

elevadores ou rampas de acesso (M=2,63). A exis-

tência de sinalética descritiva existe apenas num

número reduzido de sítios (M=2,44). Em termos

de iluminação dos locais, um número razoável de

inquiridos refere que os locais onde são realiza-

das as atividades têm uma iluminação adequada

(M=3,37).

No que diz respeito à informação os resulta-

dos obtidos revelam inexistência de acessibilidade.

Um número muito limitado dos locais indoor tem

informação escrita, táctil e sonora (M=2,04).

Relativamente à comunicação, as EAT inqui-

ridas não utilizam folhetos transcritos para braile

(M=1,32), nem realizam as atividades em locais

com recursos tácteis em relevo ou braile (M=1,45).

De forma semelhante, a utilização de áudio-guias

é pouco frequente (M=1,87).

Também a existência de tarifas especiais, sendo

esta prática uma ferramenta de promoção à inclu-

são, apresenta médias muito reduzidas, o que leva

a crer que não existe um conhecimento acerca

das características do mercado de PcI e do efeito

desta técnica de venda. Apenas um número muito

reduzido de inquiridos revela ter tarifas especiais

para PcI (M=2,05) e para os seus acompanhantes

(M=2,18).

No que diz respeito à formação adquirida

apenas um baixo número de inquiridos, revelam

que possuem colaboradores com formação técnica

(M=2,14) e com formação em áreas de relaciona-

mento interpessoal (M=2,40) para trabalhar com

PcI.

Os resultados da ACP (N= 192) à acessibili-

dade das EAT revelam quatro componentes: Com-

ponente 1- Recursos adaptados no local, Com-

ponente 2- Comunicação Interpessoal, Compo-

nente 3- Acessibilidade estrutural e Componente

4- Acesso ao local. Observa-se que ACP reali-

zada cumpre todos os critérios necessários para

ser considerada uma boa análise e os quatro fato-

res identi�cados apresentam uma elevada consis-

tência interna (Tabela 3). As médias dos fatores

identi�cados reforçam os resultados descritos an-

teriormente, evidenciando que as EAT inquiridas

não estão preparadas para trabalhar com PcI. Dos

componentes identi�cados os que apresentam uma

média mais elevada são o Componente 4- Acesso

ao local (M = 3,25) e o Componente 3- Acessibi-

lidade estrutural (M=2,80), enquanto que Com-

ponente 2- Comunicação Interpessoal (M=2,80) e

o Componente 1-F1 Recursos adaptados no local

(M=1,68) apresentam médias muito baixas.
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Tabela 4 | Análise de Componentes Principais da avaliação da acessibilidade física
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4.2.3. � Acessibilidade dos websites

Os resultados obtidos revelam que 73,4% das

EAT da amostra têm página web. Relativamente

à perceção dos inquiridos sobre o nível de aces-

sibilidade dos websites, grande parte considera

que os elementos principais das páginas web das

suas empresas estão destacados (M=3,66) e usa

símbolos para facilitar a navegação (M=3,14) o

que pode facilitar a navegação a PcI cognitiva ou

mesmo à população sénior que demonstre menor

desenvoltura no mundo digital. No entanto, os

inquiridos apresentam um menor nível de concor-

dância com as suas páginas web terem opção de

zoom (M=2,56) e terem opção de contraste nes-

sas mesmas páginas (M=1,93), o que di�culta o

acesso de pessoas com baixa visão aos conteúdos

disponibilizados.

Apesar de grande parte dos inquiridos conside-

rar que o tipo de letra utilizado na página é claro e

simples (M=3,89), apenas alguns consideram que

a legendagem ou descrição das imagens é tida em

consideração nas páginas web (M=2,94), o que

di�culta o acesso a pessoas cegas que utilizam

leitores de ecrã para ter acesso aos conteúdos das

páginas WEB. Esta di�culdade é ainda maior pelo

facto de apenas um número muito reduzido de

EAT que participaram no estudo revelarem que

a página web apresenta alternativas ao conteúdo

visual (como por exemplo texto e som) (M=2,16).

Por outro lado, o acesso aos conteúdos das pági-

nas web também é difícil para PcI auditiva, uma

vez que apenas um número reduzido de inquiridos,

revelam que a página web apresenta alternativas

ao conteúdo sonoro (como por exemplo imagem

e texto) (M=2,65) e 17% para conteúdo visual

(M=2.16). (Tabela 5)

Foi realizada uma ACP (N= 192) à acessibili-

dade digital das EAT que permitiu identi�car três

componentes: Componente 1- it Informação, tipo

de letra e organização, Componente 2- Conteúdos

em vários formatos e Componente 3- Caracterís-

ticas técnicas na Web. Observa-se que os três

fatores identi�cados apresentam uma consistência

interna boa e que a APC desenvolvida cumpre

todos os critérios para ser considerada uma aná-

lise razoável. (Tabela 5). A média dos fatores

obtidos con�rma a baixa acessibilidade digital das

EAT, nomeadamente em termos de Componente

2 (M=2,57) e Componente 3 (M=2.24).
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Tabela 5 | Análise de Componentes Principais da Acessibilidade Digital

5. Conclusão

O mercado das PcI está a aumentar (Bow-

tell, 2015; Özogul & Baran, 2016;) e pode ser

um mercado muito importante para as EAT (Bow-

tell, 2015; Polat & Hermans, 2016). Ainda assim,

este mercado não parece ser um target preferen-

cial, não tendo grande signi�cado no desempenho

corporativo das EAT. Esta evidência é reforçada

não só pelo reduzido número PcI que fazem parte

da carteira de clientes da maioria das empresas da

amostra, mas também porque a acessibilidade das

empresas do setor é muito baixa em termos médios

o que leva a crer que as EAT em Portugal também

não estão preparadas para receber o mercado das

PcI.

A acessibilidade, tal como o produto turístico,

deve ser encarada como um todo. Ou seja, na
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construção de um produto turístico acessível deve-

se tentar considerar a conjugação da acessibilidade

nas suas dimensões física e comunicacional agre-

gadamente, para que não resultem produtos par-

cialmente acessíveis. Tornou-se evidente, à seme-

lhança de O�ei et al. (2017), que os locais onde

as EAT realizam as suas atividades de animação

faltam alguns requisitos essenciais para se poder

considerar que são acessíveis. Exemplos são a au-

sência de rampas e/ou elevadores, de pisos anti-

derrapantes e/ou com relevo e muito importante,

a existência de instalações sanitárias adaptadas,

de estacionamento e ponto de tomada e largada

de passageiros nas proximidades dos locais, uma

vez que todos os itens apresentam médias muito

baixas. Contudo, as médias das respostas dos ges-

tores das EAT acerca da acessibilidade dos locais

onde realizam as suas atividades são muito cen-

trais, o que pode re�etir algum desconhecimento

acerca do tema.

Ainda assim, para os responsáveis pelas EAT

existe acessibilidade web em termos de informa-

ção, mas que não se re�ete na qualidade de uma

comunicação acessível. Se por um lado existe cui-

dado com a letra e com a colocação de toda a

informação numa versão digital, por outro, essa

informação surge apenas num formato (ou visual,

ou sonoro, ou textual, ou outro). Apesar dos bai-

xos níveis de acessibilidade, foi possível concluir

que a formação é um dos itens mais valorizados,

principalmente no que diz respeito à formação so-

bre a interação com PcI e sobre os requisitos que

a oferta deve ter em conta.

De fato, parecem estar em falta requisitos mí-

nimos consagrados na lei geral da acessibilidade

(Decreto lei no 163/2006 de 8 de agosto), elemen-

tares em termos de acessibilidade e que são trans-

versais numa dinâmica social equitativa. Conclui-

se com isto que as EAT não são acessíveis nas di-

mensões que não controlam, como a acessibilidade

das infraestruturas, mas também não o são naque-

las dimensões que dependem inteiramente do seu

desempenho, como a informação e a comunica-

ção. Apesar da reduzida dimensão da amostra,

acredita-se que o estudo re�ete a realidade nacio-

nal em termos de acessibilidade das EAT.

Neste contexto, é importante que as EAT apos-

tem não só na seleção dos locais e dos parceiros,

mas também na formação dos seus colaborado-

res, à semelhança do que sugere Özogul e Baran

(2016). As EAT devem preferir parceiros que cum-

pram os requisitos para uma acessibilidade multidi-

mensional e o mais transversal possível em termos

de características humanas. Também, as compe-

tências de comunicação podem ser basilares na

construção de uma relação saudável empresa/ cli-

ente. Desta forma, as EAT devem estar sensibi-

lizadas para a importância do contacto e de se

fazerem entender, para captar e reter clientes. As

empresas devem incluir nos seus planos de forma-

ção, a aquisição de competências para comunicar

com PcI, como por exemplo através da formação

em Língua Gestual.

Alguns desa�os foram encontrados para a rea-

lização do estudo, nomeadamente a falta de dados

secundários sobre animação turística e a di�cul-

dade de obtenção de respostas por parte das em-

presas. Tentou-se ultrapassar este obstáculo atra-

vés de pedidos de participação personalizados a

cada um dos inquiridos que expressavam a sua op-

ção em não querer responder, tentando de alguma

forma exortar ao seu contributo. Estes constrangi-

mentos levantaram algumas limitações no decurso

do projeto, nomeadamente no que concerne ao ta-

manho da amostra.

Considera-se que este trabalho de investigação

poderá ter aplicações úteis na sociedade civil e em-

presarial, como:

• Contribuir para um melhor entendimento

acerca da postura do subsetor animação tu-

rística em relação à incapacidade, permi-

tindo o aparecimento de uma abordagem

mais inclusiva e universal;

Contribuir para a elaboração de medidas le-

gais pertinentes que regulem o setor e a



134 |RT&D | n.o 33 | 2020 | SARAIVA e EUSÉBIO

sensibilização pela necessidade de formação

adequada;

•• Incentivar à realização de novas investiga-

ções acerca do tema de forma mais focada

e especí�ca.

Relativamente a investigações futuras acredita-

se que será do interesse da indústria focar futuras

investigações em dimensões de acessibilidade de

forma mais exclusiva. Centrando-se em caracterís-

ticas especí�cas da comunicação, da informação

ou dos tipos de atividade em animação turística.

Será de todo interessante e relevante encontrar

as causas do aparente insucesso da animação tu-

rística no que concerne à prestação de serviços a

PcI, permitindo discernir se a causa se prende com

a falta de procura ou nas falhas da oferta.
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